











INTRODUÇÃO








	Desde que abandonei o Instituto Superior Técnico, após cinco anos de frequência do curso de Engenharia de Electricidade, que muitos amigos me perguntam: «Que grande reviravolta, hem!? Como é que te deu isso?»	Porque acabei por me licenciar em Sociologia, apa-reço-lhes como alguém que sofreu uma espécie de lavagem ao cérebro, de inversão de valores e disposições.


	Pessoalmente, quando abandonei o Técnico não senti nada. Foi quando acabei a licenciatura, aí sim, que me foi difícil largar os seis anos de programação informá-tica e os saberes, raros e geralmente bem pagos  - na altura -,  que tal experiência  me  tinha  proporcionado.


	Demorei alguns meses a decidir o que fazer, mas tomei uma decisão: havia de conseguir conciliar infor-mática e sociologia. Dez anos depois, com umas provas académicas sobre a profissão dos informáticos pelo meio, com este trabalho que aqui apresento, aprendi que tal conciliação não parece possível a curto prazo. De facto, foi preciso abandonar a ideia de sincretizar, digamos assim, os saberes informáticos e sociológicos para conse-guir avançar, o que não significa que na prática profis-sional ambos os saberes não possam ter sinergias a explorar. As epistemologias fundadoras de um e outro tipo de pensamento são contraditórias e apenas na prática quotidiana e no respeito mútuo podem aspirar a completar--se (ver discussão no primeiro capítulo da terceira parte).


	Este trabalho é sociológico, provavelmente difícil de ler e aceitar por pessoas formadas por outras disci-plinas, em especial em ciências de computação. A tradição disciplinar, à medida que vai produzindo conceitos, muitos deles pouco divulgados, vai construindo também um calão corporativo, defensivo, de fechamento, impenetrável a quem não se preste a realizar um esforço para o desco-dificar, que pode necessitar de ser longo e perseverante, tanto na sociologia como na informática. Nem por isso um dos nossos objectivos deixou de ser procurar comunicar com os informáticos, aqueles que socialmente são investi-dos da competência técnica de informatizar a sociedade, sem prescindir de procurar uma contribuição própria da sociologia. Mas, para que tal comunicação possa ocorrer, dado que o ambiente em que ela se processa é hostil, é indispensável um esforço de aceitação e respeito pela tradição intelectual da disciplina sociológica, cujo registo usei neste trabalho.


	





	Quando em 1992 me propus realizar esta dissertação tinha como capital já acumulado uma incursão na profissão dos informáticos, como já referi, algum trabalho desen-volvido no quadro do Projecto Minerva, nomeadamente os resultados de dois inquéritos aplicados em 1988 (um para alunos e outro para professores), junto de pequenas e médias empresas, sobre os processos de informatização. Como o trabalho nas escolas era o mais avançado e porque pude contar, outra vez, com o apoio do núcleo Minerva da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova (Drs. Victor Teodoro e João Correia de Freitas), decidi avançar com nova aplicação dos questionários, para ava-liar a mudança ocorrida nos últimos quatro anos. Não se trata, porém, de um trabalho de sociologia da educação, mas de um trabalho de sociologia que discute formas de entender os processos de informatização, usando o espaço social escolar como campo empírico de investigação com as suas especificidades próprias.


	O Projecto Minerva não foi apenas o único projecto nacional de apoio à informatização das escolas não superiores financiado por decisão do Ministério da Educação, como foi onde o trabalho que procurei desen-volver, no campo adverso (para os sociólogos) das tecno-logias de informação e comunicação, teve melhores oportu-nidades de se realizar. Tal situação trouxe dois tipos de responsabilidades: procurar corresponder às expectativas de quem generosamente apoiou os trabalhos e dos profes-sores do Minerva em geral, produzindo algo que lhes possa ser útil, e construir conhecimento, sem perder de vista que estamos em presença de um objecto de estudo dupla-mente parcial - simultaneamente parte dos processos gerais de informatização da sociedade e de escolarização da sociedade.


	Daí resultou a importância central do tema da mudança: o desejo de mudar dos professores, que os empenhava nas acções de informatização das escolas; a mudança das escolas, que podiam passar a contar com os Centros Escolares de Informática (CEI), mais tarde Cen-tros Escolares Minerva (CEM); a mudança pedagógica, já que havia a esperança de que os computadores, tomados como instrumento didáctico, obrigariam finalmente os pro-fessores a respeitar os preceitos pedagogicamente correc-tos desenvolvidos pelos pedagogos; a mudança da relação dos alunos com o saber, funcionando o computador como um diluidor de dogmatismo escolar e como promotor do ensino experimental.


	O nosso trabalho começou por se centrar nos alunos, os objectos privilegiados das mudanças desejadas, mas nunca esqueceu os professores, instrumentos privilegiados dessas mudanças. A relação entre estes dois grupos foi também pesquisada, juntamente com a relação de cada um com a escola, no quadro de uma estratégia de investigação que não se centra nessa problemática. Como refere a metodologia (v. anexo 1), a nossa investigação de campo concentrou-se em quinze escolas da região da Grande Lisboa e não procurou garantir qualquer tipo de repre-sentatividade, embora o número de respostas obtidas, em especial no  caso  dos  alunos,  tenha  sido  importante. A nossa preocupação foi rentabilizar a oportunidade de, em 1988, lançar dois questionários sobre o assunto, perante a disponibilidade da rede de professores Minerva, ligada ao núcleo acima citado, para garantirem o trabalho de campo. Em 1992, retomámos a mesma rede, obtendo metade da quantidade de respostas de 1988, reflectindo um ambiente no interior do Minerva menos voluntarista e menos mobilizado.


	





	Deste trabalho resultaram algumas noções sociológi-cas originais  - movimento informático, efeito  tecnocrá-tico,  mudança  institucional  da  escola -,  que procu-raram responder à filosofia do determinismo tecnológico, legitimante da tecnocracia, sem cair no humanismo igno-rante dos processos tecnológicos. Tais noções procuram mostrar também como é possível evitar a resignada (optimista ou pessimista, à Toffler ou à Ellul) aceitação da independência dos desígnios tecnológicos em relação às sociedades. Embora o desenho das estratégias de desen-volvimento tecnológico não seja democrático  - talvez não o possa ser completamente, mas pode sê-lo bem mais do que hoje é -,  as pessoas vulgares têm uma palavra a dizer sobre isso, mesmo quando disso não estão conscientes, como acontece com a maioria dos consumidores e até com os técnicos e cientistas profissionalmente competentes e sinceramente empenhados em contribuir para uma convi-vência social mais sã. Há razões para suspeitar que algumas pessoas, nomeadamente os professores do Minerva, tiveram mais poder para influenciar decisões tecnológicas do que aquele que julgam ter tido, não tendo por isso contribuído para as mesmas em primeiro lugar por falta de crença nessa possibilidade.


	Organizámos a escrita do trabalho em três partes: a primeira discute as fontes do sentimento de desilusão sentido por muitos dos participantes do Minerva, que como investigadores sociais também partilhámos. A segunda parte propõe uma abordagem sociológica centrada no conceito de movimento informático, procurando escapar às noções simplistas de mudança tecnicamente determinada, qual cavalo de Tróia no meio da sociedade. Na terceira parte propomos um enriquecimento ideológico das noções de revolução e sociedade da informação, em nome da noção de processos de informatização da socie-dade, contra as limitações e simplificações das teses da difusão tecnológica.
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